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EXCELENTÍSSIMO JUÍZO DA 9ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL – DF. 

 

 

URGENTE 

EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO INCONTROVERSO 

PARECER SECAJ 

 

 

 

 

 

Processo nº 0061452-69.2016.4.01.3400 

 

MUNICÍPIO DE TAPIRAMUTÁ, já devidamente qualificado 

nos autos em referência, vem, com a devida estima, perante Vossa 

Excelência, por intermédio de seu procurador, EM CARÁTER DE 

URGÊNCIA, reiterar o pleito de expedição de precatório de parcela 

incontroversa nos termos aqui consignados. 

 

Ab initio, imprescindível esclarecer que os termos já 

registrados no feito executivo em análise, mormente os que foram 

reforçados na última manifestação do ente municipal, constante do Id. 

968845154, evidenciam que as supostas preliminares e os argumentos 

invocados pela União já foram objeto do e. TRF1, afastando-os, em sua 

totalidade. 
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Com efeito, diversas são as decisões de primeiro grau que 

julgaram cumprimentos de sentença análogos, não havendo provimento a 

nenhuma das ilações do ente federal. 

 

Questões como competência do foro, legitimidade do 

município exequente, alcance territorial ou eficácia territorial do título 

executivo judicial, dentre outras, já foram apreciadas pela Corte Federal da 

1ª Região, inclusive há matérias, dentre estas, que já foram objeto de 

julgamento em Repercussão Geral, pelo Supremo Tribunal Federal, a 

exemplo do Tema 1.075. 

 

Superada a narrativa acerca do arrimo jurídico que 

consubstancia a procedência do intento executivo do município, uma vez 

que despicienda a reiteração excessiva de termos já asseverados nos 

autos, cumpre, oportunamente, chamar a atenção deste douto Juízo para 

um fato até então mantido inobservado. 

 

É que após a apresentação da peça vestibular, acompanhada 

dos cálculos do crédito pleiteado pelo exequente, bem como após a União 

manifestar-se, em impugnação, apresentando seu Parecer Técnico, houve 

despacho de Vossa Excelência determinando a remessa dos autos ao 

SECAJ. 

 

Após análise da Contadoria Judicial, o feito retornou, com os 

cálculos daquele setor (Doc. 01), vide fls. 168/174 (numeração dos autos 

físicos) que reconheceu crédito superior ao executado pelo município. 

Veja-se destaque daquele memorial de cálculo: 
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Infere-se, pois, que o SECAJ apurou um total de R$ 

41.367.762,54, com data base em outubro de 2016. Contudo, não houve 

apreciação, pelo Juízo, deste Parecer, uma vez que logo em seguida, em 

razão da liminar proferida na Ação Rescisória de nº 5006325-

85.2017.4.03.0000, o processo fora suspenso. 

 

Conquanto tenha sido retomada a marcha processual, 

evidenciado nos autos a revogação da decisão supracitada, pelo e. TRF3, 
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em janeiro de 2021, observa-se que a conclusão do Setor de Cálculos 

do Juízo não foi, ainda, objeto de apreciação, apesar de confirmar que 

a União é devedora do município exequente, e não só isso, exibir que 

o valor devido é, inclusive, superior ao que fora apurado pelo ente 

federal. 

 

Tem-se, sem prejuízo da afirmativa retro, que o ente 

municipal credor está sendo submetido a lesão prolongada pelo intento 

protelatório da União. Veja-se que houve pleito de expedição de 

precatório de parcela incontroversa em 10/03/2022, no intuito de 

aproveitar o prazo constitucional, para que a verba fosse lançada no 

orçamento do ano de 2023, todavia, sem apreciação do pedido, isso 

será possível, no mínimo, para a LOA de 2024. 

 

Nesse aspecto, direciona-se a urgência do pedido aqui 

reiterado, posto iminente a data limite para garantir a inclusão no próximo 

orçamento, caso contrário, o pagamento da primeira parcela devida ao 

município será postergado por um ano a mais, pelo menos. 

 

É de se salientar que, em contrapartida, considerando-se 

o reconhecimento de parcela apresentada em Parecer Técnico da 

Executada, bem como no Parecer da Contadoria Judicial – que diga-se 

novamente, é superior ao alegado pelo ente federa – que a expedição do 

requisitório em nada prejudica a União Federal. Isso porque o 

precatório pode permanecer sob bloqueio, por ordem judicial, cuja 

liberação só ocorrerá após ulterior autorização deste Juízo, 

competente pelo processamento do feito executivo. 
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A migração do respectivo requisitório é imprescindível para se 

evitar prejuízos ao ente municipal, e sua coletividade, mormente por se 

considerar que existe delonga desnecessária no adimplemento da dívida 

da União Federal. Nesse sentido, o ínclito Min. Dias Toffoli, na STP 66, 

verbis: 

 

“[...] Em face dessa posição jurisprudencial assim 
consolidada, mostram- 
se despiciendas ulteriores considerações sobre 
essa matéria, uma vez que 
já definitivamente reconhecido o direito dos 
entes federados destinatários 
das verbas a seu efetivo recebimento. 
 

A delonga em se formalizar esse pagamento 
inegavelmente gera lesão à ordem pública e 
administrativa dos credores de tais valores, visto 
que, por cuidar-se de verba cuja utilização está 
vinculada à educação pública, ela poderia ser, 
desde logo, utilizada para implementar melhorias 
nesse setor sempre tão carente da 
Administração Pública na maioria dos 
municípios e estados brasileiros.”(grifos nossos) 

 

 

A expedição do precatório referido, até o dia 02 de abril 

de 2023, garante ao município que a primeira parcela do valor 

reconhecido pela SECAL seja inserida no orçamento do próximo ano, 

ao passo que a divergência em relação ao valor apresentado pelo 

Exequente pode ser dirimida, sem prejuízo. 

 

É dizer, o município não terá que aguardar por mais um ano, 

ou mais, para que o valor devido esteja disponível no orçamento do 
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Tesouro Nacional. 

 

Nesse entendimento, veja-se precedente do e. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região, acerca da procrastinação que exsurge da 

impugnação subsidiária inventada pela União Federal em casos tais 

como o presente: 

 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO ADVINDA DE COGNIÇÃO SUMÁRIA 
(LIMINAR OU TUTELA PROVISÓRIA), EM FEITO 
CONTENDO MATÉRIA SOB COMPETÊNCIA DA 7ª 
TURMA/4ª SEÇÃO DESTE TRIBUNAL - RESOLUÇÃO 
MONOCRÁTICA PELA RELATORIA, NA LINHA DO 
CONTEXTO FÁTICO E JURISPRUDENCIAL DA 
HIPÓTESE. 
Trata-se de agravo de instrumento apresentado pelo 
MUNICÍPIO DE ANDORINHA, objetivando: 
antecipação da tutela recursal, para determinar ao 
Juízo de base que, em atenção à liminar deferida nos 
autos da Suspensão de Tutela Provisória (STP) de n.º 
231, autorize a liberação, em favor do Município, dos 
valores incontroversos da execução. 
Em defesa de sua pretensão, o ora requerente trouxe à 
discussão, em resumo, as teses jurídicas e a postulação 
contidas no pedido de suspensão de liminar. 
É, em síntese, o relatório. 
O exequente/Município de agravou alegando, em 
resumo, que na STP/231 o Presidente do STF deferiu 
o prosseguimento da execução ajuizada no foro do 
Distrito Federal. Existe parcial probabilidade de 
provimento do recurso (CPC, art. 300 e 1.019/II). 
De início, faz-se necessário consignar que, a finalidade 
constitucional de promoção do direito à Educação 
cria para o ente federado uma responsabilidade 
pecuniária intangível. E mais. O adimplemento das 
condenações por parte da União e respectiva 
disponibilidade financeira forçam a destinação dos 
valores à Educação. Diante dessa linha intelectiva, trago 
a lume o seguinte precedente emanado do Supremo 
Tribunal Federal: [...] 
Embora a impugnação da agravada/executada não 
tenha sido apreciada no juízo de origem, a matéria é 
objeto de precedentes do STF e de recurso repetitivo 
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do STJ. Assim é que na SPT 43, o Presidente do STF 
deferiu o prosseguimento da execução individual 
requerida pelo município/agravante, reportando-se à 
SPT 66-SP em que o Plenário daquela Corte decidiu 
que: Conforme dantes destacado, a controvérsia se 
origina da execução de sentença proferida em ação 
civil pública em que se reconheceu o dever da União 
em complementar verbas do FUNDEF devidas aos 
demais entes federados. A referida matéria, de resto, 
já foi submetida à apreciação do Plenário do STF, o 
qual também reconheceu a existência desse dever a 
cargo da União. Vide, apenas para exemplificar, o 
julgamento das ACOnºs 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, 
ambas relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e 
publicadas no DJe de 19/2/20. Destaque-se, de suas 
ementas, o seguinte trecho esclarecedor: (...) 1. O 
valor da complementação da União ao FUNDEF deve 
ser calculado com base no valor mínimo nacional por 
aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978, de 
relatoria do Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno do 
STF. REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori 
Zavascki, 1ª Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU 
871/2002. 2. A complementação ao FUNDEF realizada 
a partir do valor mínimo anual por aluno fixada em 
desacordo com a média nacional impõe à União o 
dever de suplementação de recursos, mantida a 
vinculação constitucional a ações de 
desenvolvimento e manutenção do ensino. ACOs 648, 
660, 669 e 700, todas de relatoria do Ministro Marco 
Aurélio e com redação dos acórdãos a mim 
designada. Em face dessa posição jurisprudencial 
assim consolidada, mostram se despiciendas 
ulteriores considerações sobre essa matéria, uma vez 
que já definitivamente reconhecido o direito dos entes 
federados destinatários das verbas a seu efetivo 
recebimento. Diante disso, é manifestamente 
protelatória e improcedente a impugnação da 
agravada/União alegando inexistência e 
inexigibilidade do título executivo judicial e a extinção 
do Fundef a limitação territorial do julgado e 
incompetência do foro do Distrito Federal - CPC, art. 
535/III. Limitação territorial do julgado coletivo 
Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no 
foro do Distrito Federal, é impertinente alegação de 
que os efeitos da sentença exequenda proferida na 
19ª Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de São 
Paulo De qualquer modo cumpre observar que o STJ, 
no REsp 1.243.887-PR, representativo de 
controvérsia, r. Luis Felipe Salomão, Corte Especial 
em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação 
coletiva não está sujeito à limitação territorial da coisa 
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julgada prevista no art. 16 da Lei 7.347/1985: A 
liquidação e a execução individual de sentença 
genérica proferida em ação civil coletiva pode ser 
ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, 
porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não 
estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, 
levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão 
do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais 
postos em juízo (CPC/1973, arts. arts. 468, 472 e 474; 
CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103). Execução pelo 
MPF A execução da sentença coletiva promovida pelo 
MPF no juízo federal em SP não impede a execução 
individual requerida pelo município/agravante, 
porque o dinheiro daquela execução será destinado 
ao fundo previsto no art. 13 da Lei 7.3471/1985. 
A executada indicou o excesso de execução. Sendo 
protelatória sua impugnação, o precatório desse valor 
incontroverso deve ser expedido (CPC, art. 535, § 4º). 
É desnecessário a expressa vinculação do crédito objeto 
do precatório às finalidades previstas no art. 214 da 
Constituição regulamentado pela Lei 11.494/2007, art. 21. 
Porque cabe aos órgãos de controle acompanhar a 
correta aplicação desse dinheiro, nos termos do art. 26 
dessa lei: Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao 
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal e do disposto nesta Lei, especialmente em 
relação à aplicação da totalidade dos recursos dos 
Fundos, serão exercidos: I - pelo órgão de controle interno 
no âmbito da União e pelos órgãos de controle interno no 
âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, junto aos respectivos entes 
governamentais sob suas jurisdições; III - pelo Tribunal de 
Contas da União, no que tange às atribuições a cargo dos 
órgãos federais, especialmente em relação à 
complementação da União. Defiro a tutela provisória 
recursal para que o cumprimento/execução de sentença 
coletiva requerido pelo agravante tenha seguimento no 
juízo de origem, expedindo o precatório do valor 
incontroverso. 
Pelo exposto (art. 932, II, IV e V do CPC/2015), a teor 
da fundamentação  supra, monocraticamente dou 
provimento ao agravo de instrumento para deferir a 
tutela provisória recursal para que o 
cumprimento/execução de sentença coletiva 
requerido pelo agravante tenha seguimento no juízo 
de origem, expedindo o precatório do valor 
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incontroverso”1 (grifamos) 
 

 
Assim, considerando-se a aquiescência da Executada, em 

seu próprio Parecer Contábil, bem como pela resposta da Seção de 

Cálculos deste Juízo, que apontou, inclusive, valor superior ao 

indicado pela União, requer-se, em caráter de urgência a expedição da 

requisição de pagamento de parcela incontroversa, no montante de 

R$ 26.796.949,79 (com data base em outubro/2016), aplicando-lhe 

bloqueio, para liberação posterior a autorização judicial. 

 

Por oportuno, reitera todos os termos já consignados até aqui, 

pela procedência total do presente Cumprimento de Sentença. 

 
 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
Brasília/DF, 24 de janeiro de 2023. 

 

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

OAB/DF 20.013 

                                                           

1
 AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) Nº 1020538-19.2020.4.01.0000, REL. DES. FEDERAL GILDA 

SIGMARINGA SEIXAS, 7ª TURMA, TRF1, 06/05/2021. 
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